
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.858 - SP (2017/0160550-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANTÔNIO DE PÁDUA COSTA MAIA 
ADVOGADO : CARLOS ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE SOUZA  - 

SP201346 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALCINA MARA RUSSI NUNES E OUTRO(S) - SP118307B

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. ÓBICE SUMULAR.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, embora o dispositivo atribua ao 
antigo proprietário a responsabilidade de comunicar ao órgão executivo de 
trânsito a transferência do veículo, sob pena de ter que arcar solidariamente com 
as penalidades impostas, a referida disposição legal somente incide nas infrações 
de trânsito, não se aplicando a débitos tributários relativos ao não pagamento de 
IPVA, por não serem relacionados a violação a regras de trânsito. 
2. Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise do disposto 
na Lei estadual 13.296/2008, cuja apreciação pelo STJ encontra óbice na Súmula 
280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário"), além de usurpar a competência do STF, no que tange à 
apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais.
3. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional por óbice sumular. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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SP201346 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALCINA MARA RUSSI NUNES E OUTRO(S) - SP118307B

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

76, e-STJ):

APELAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IPVA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. COMUNICAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA.

O art. 6o da Lei estadual n° 13.296/2008 e o art. 134 do CTB 
estabelecem a responsabilidade solidária do antigo proprietário do veículo, até a 
comunicação da transferência aos órgãos competentes. No caso, não se 
comprovou a efetiva comunicação da alienação. Permanece a responsabilidade 
solidária do anterior proprietário. Apelação desprovida.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega divergência jurisprudencial e violação ao artigo 134 do 

CTN. 

Afirma que não é sujeito passivo da relação tributária, porquanto não é o 

proprietário do veículo, apesar de não ter registrado a transferência do automóvel no Detran 

(fl. 88, e-STJ). 

Contrarrazões apresentadas às fls. 94-107, e-STJ.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.858 - SP (2017/0160550-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 21.7.2017.

O recurso não merece prosperar.

A jurisprudência do STJ é no sentido de que, embora o dispositivo atribua ao 

antigo proprietário a responsabilidade de comunicar ao órgão executivo de trânsito a 

transferência do veículo, sob pena de ter que arcar solidariamente com as penalidades 

impostas, a referida disposição legal somente incide nas infrações de trânsito, não se aplicando 

a débitos tributários relativos ao não pagamento de IPVA, por não serem relacionados a 

violação a regras de trânsito. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  
N°  3/STJ.  IPVA.  ALIENAÇÃO  DE VEÍCULO. AUSÊNCIA  DE 
COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA 
QUE  NÃO GERA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO  AO  PERÍODO  POSTERIOR  À  
ALIENAÇÃO.  PRECEDENTES.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso 
atrai a  incidência  do  Enunciado  Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos 
interpostos   com  fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a  decisões publicadas  
a  partir  de  18  de  março  de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. De inicio, registra-se que, tendo o acórdão recorrido analisado a 
controvérsia   com   amparo  no  art.  134  do  Código  de  Trânsito Brasileiro,  
ainda que mencione a lei local, revela-se inaplicável o óbice da Súmula 280/STF.

3.  A  obrigação  de  expedição  de  novo Certificado de Registro 
de Veículo  quando for transferida a propriedade, prevista no art. 123, I,  do CTB, 
é imposta ao proprietário adquirente do veículo pois, em se  tratando de bem 
móvel, a transferência da propriedade ocorre com a tradição.

4.  A  responsabilidade  solidária  prevista  no  art.  134  do  CTB 
refere-se às penalidades (infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo 
ampliativamente para criar responsabilidade tributária ao antigo proprietário, não 
prevista no CTN, em relação a imposto ou taxa  incidente sobre veículo 
automotor, no que se refere ao período posterior à alienação. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 881.250/SP, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/10/2016).

Na hipótese em tela, assim se manifestou o Tribunal bandeirante:

O IPVA tem como contribuinte o proprietário do veículo 
automóvel, sendo possível exigir-se o tributo do responsável. O art. 6o, inciso II, 
da Lei estadual 13.296/2008, que institui o IPVA no Estado de São Paulo, 
determina ser solidariamente responsável tributário o anterior proprietário do 
veículo pelos fatos geradores ocorridos posteriormente, caso deixe de comunicar 
a alienação.

Contudo, verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise do 

disposto na Lei estadual 13.296/2008, cuja apreciação pelo STJ encontra óbice na Súmula 

280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário"), além de usurpar a competência do STF, no que tange à apreciação de ofensa 

a dispositivos constitucionais. A propósito: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ALTERAÇÃO DO MARCO 
PRESCRICIONAL, POR MEIO DE LEI MUNICIPAL. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, "o termo inicial 
da prescrição dos tributos sujeitos a lançamento de ofício, tal como o IPVA e o 
IPTU, é a data da notificação para pagamento" (STJ, AgRg no AREsp 
604.486/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 12/02/2015).

II. No caso, pretende o Município de Nova Iguaçu que seja 
considerada, como termo inicial do prazo para a propositura da Ação de 
Execução Fiscal, a data de vencimento para pagamento do IPTU, e não a data de 
notificação do contribuinte, como fixado pelo Tribunal de origem, ante os termos 
do Código Tributário Municipal (Lei Complementar Municipal 7/97) e do Decreto 
Municipal 6.392/2001.

III. Assim, é de se reconhecer que o exame da insurgência 
recursal demanda, necessariamente, a prévia análise da legislação local, no caso, 
o Código Tributário Municipal (Lei Complementar Municipal 7/97) e o Decreto 
Municipal 6.392/2001. Correta, portanto, a aplicação da Súmula 280 do STF, 
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como óbice ao processamento do Recurso Especial.
(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 745.219/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/11/2015).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA 
DE RELAÇÃO JURÍDICA. IPVA.  ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DO IMPOSTO. INCIDÊNCIA 
DO ART. 4º DA LEI ESTADUAL 6.606/89. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STJ.

1. A Corte local, ao julgar a demanda, utilizou como fundamento o 
art. 4º da Lei Estadual 6.606/89, o qual impõe responsabilidade solidária pelo 
pagamento do IPVA ao "proprietário de veículo de qualquer espécie, que o 
alienar e não comunicar a ocorrência ao órgão público encarregado do registro e 
licenciamento, inscrição ou matrícula". Portanto, torna-se impossível a reforma do 
acórdão proferido, em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 280/STF. 
Dentre os precedentes: AgRg no AREsp 106.355/SP, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
22/03/2012.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 111.274/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/9/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPVA. DECISÃO JUDICIAL 
DETERMINANDO O LICENCIAMENTO DE VEÍCULO, 
INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE MULTA (DECORRENTE 
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO). PROVIDÊNCIA QUE NÃO TEM 
EFICÁCIA LIBERATÓRIA DE OBRIGAÇÃO FISCAL. PRECEDENTES.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que "o certificado de licenciamento do veículo, ainda 
que condicionada a sua expedição à quitação de tributos incidentes sobre a 
propriedade de veículo automotor, não é dotado de qualquer eficácia liberatória de 
obrigação fiscal" (REsp 590.461/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
25.8.2006). No mesmo sentido: REsp 776.570/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 2.4.2007; REsp 600.995/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJ de 25.4.2007.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.257.967/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/9/2012).

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
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jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional por óbice sumular. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/9/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
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"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não  conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0160550-0 REsp 1.682.858 / SP

Números Origem:  1.075.947.688  1.075.947.700  1.086.420.872  1.115.226.028  1.133.553.580  1.173.867.412  
1.207.121.971  10105024020168260577  1075947688  1075947700  1086420872  
1115226028  1133553580  1173867412  1207121971

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO DE PÁDUA COSTA MAIA 
ADVOGADO : CARLOS ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE SOUZA  - SP201346 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALCINA MARA RUSSI NUNES E OUTRO(S) - SP118307B

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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